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Decreto n.º 7.611/11 – Dispõe sobre a educação especial, 

o atendimento educacional especializado e dá outras providên-
cias. Disponível em:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/
decreto/d7611.htm

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 30 DE JANEIRO 2012 - Define Dire-
trizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Disponível em:

http: / /portal .mec.gov.br / index.php?opt ion=com_
d o c m a n & v i e w = d o w n l o a d & a l i a s = 9 8 6 4 - r c e b 0 0 2 -
12&Itemid=30192

BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio in: Diretrizes Curriculares Na-
cionais Gerais da Educação Básica. Secretaria da Educação 
Básica. Diretoria de Currículos e da Educação Integral.2013. 
Págs. 144 a 201

Disponível em:
http: / /portal .mec.gov.br / index.php?opt ion=com_

docman&view=download&alias=15548-d-c-n-educacao-basica-
nova-pdf&Itemid=30192

Legislação Municipal
Portal para consulta da Legislação Municipal:
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/nego-

cios_juridicos/cadastro_de_leis/index.php?p=325
Decreto n.º 45.415/04 – Estabelece diretrizes para a 

Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino.

Portaria n.º 5.718/04 – Dispõe sobre a regulamentação 
do Decreto n.º 45.415, de 18/10/04, que estabelece diretrizes 
para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens 
e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino, e dá outras providências.

Decreto n.º 51.778/10 – Institui a Política de Atendi-
mento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação.

Barbosa Augusto, para proceder a eleição de 01 (um) membro 
representante titular dos corpos artísticos da FTM, bem como 1 
(um) membro suplente, podendo ser titulares de cargo, contratados 
pela FTM ou pelo IBGC, há no mínimo 03 (três) anos, CONVOCA 
todos/as os/as/, interessados/as em participarem como candidatos/
as, a apresentarem suas candidaturas na forma do presente Edital.

I. DO PRAZO E LOCAL PARA REGISTRO DAS CANDIDATURAS
As candidaturas deverão ser apresentadas para registro no 

período de 14/03/2016 a 18/03/2016, no horário de 11 às 16 
horas, perante ao secretário da Comissão Eleitoral João Paulo 
Alves Souza, na sala da Diretoria Geral, no primeiro andar do 
prédio da Praça das Artes, situado a Rua São João, 281, Centro, 
São Paulo/SP, mediante requerimento (modelo fornecido pela 
Comissão Eleitoral) e assinado pelo(a) candidato(a).

II – DA DIVULGAÇÃO DAS CANDIDATURAS
Até o dia 22/03/2016, a Comissão Eleitoral divulgará a rela-

ção dos(as) candidatos(as) que atenderem este Edital.
III - DA IMPUGNAÇÃO
1) Qualquer membro dos corpos artísticos, seja contrata-

do pela FTM, seja contratado pelo IBGC, poderá impugnar o 
presente Edital, no prazo de 01 (um) dia útil contado a partir 
de sua divulgação, mediante requerimento circunstanciado 
e comprobatório de falhas porventura existentes, dirigido à 
Comissão Eleitoral.

2) Encerrado o prazo de impugnação, o(a) candidato(a) 
impugnado(a) será cientificado(a) oficialmente em até 01 (um) 
dia útil, tendo o prazo de 01 (um) dia útil para apresentar 
contrarrazões.

4) A Comissão eleitoral decidirá sobre a procedência ou não 
da impugnação em até 01 (um) dia útil, dando conhecimento a 
todos(as) os(as) interessados(as) no dia útil seguinte a decisão.

IV – DA HOMOLOGAÇÃO DAS CANDIDATURAS
1) A Comissão Eleitoral divulgará os nomes dos(as) 

candidatos(as) homologados(as) concorrentes a eleição se 
houver julgamento de impugnação.

2) Visando garantir a alternância entre músicos, bailarinos 
e cantores nos termos do artigo 11, parágrafo primeiro, inciso 
I da Lei 15.380/11, somente poderão concorrer nessa eleição 
bailarinos, considerando que os últimos membros integrantes 
do Conselho Deliberativo foram um cantor e um músico, res-
pectivamente.

V – DO CANDIDATO, DO ELEITOR E DA VOTAÇÃO
1) Será candidato(a) todo membro de corpo artístico ativo 

que, na data da eleição,:
a) Fizer parte do quadro de servidores da FTM;
b) Estiver contratado pela FTM ou pelo IBGC para partici-

pação anual da programação do Theatro Municipal;
c) E os titulares de cargo referência “AA”.
2) A votação se dará no dia 30/03/2016, das 10 às 17 ho-

ras. O voto deverá ser depositado em 01(uma) urna localizada 
no 5º andar do prédio do Theatro Municipal, situado a Praça 
Ramos de Azevedo, s/n, Centro, São Paulo/SP.

3) Será eleitor todo aquele que reunir os requisitos para 
ser candidato.

VI – DA APURAÇÃO
1) Após o término do prazo para a votação, serão enviadas as 

cédulas de votação para a Comissão Eleitoral que apurará os votos 
por meio da mesa apuradora designada pela Comissão Eleitoral.

2) O critério de apuração será a contagem de votos, onde o 
candidato mais votado é eleito.

VII – DO RESULTADO
1) Finda a apuração, o(a) presidente da mesa apuradora 

relacionará os(as) candidatos(as) por ordem decrescente dos 
votos sufragados por cada um(a), sendo proclamado(a) o(a) 
candidato(a) eleito(a) como representante dos Corpos artísticos 
no Conselho Deliberativo da FTM. Será também divulgada a 
classificação dos outros candidatos conforme a votação obtida.

2) A Comissão Eleitoral tornará publico o resultado das 
eleições, dentro de 01 (um) dia útil, após o sufrágio.

VIII – DOS RECURSOS CONTRA O RESULTADO
1) Qualquer membro dos corpos artísticos, seja contratado 

pela FTM, seja contratado pelo IBGC, pode interpor recurso con-
tra o resultado do processo eleitoral no prazo de até 01 (um) 
dia útil a contar do término da eleição.

2) A Comissão Eleitoral deve proferir sua decisão, sempre 
fundamentada, no prazo de 01 (um) dia útil, quer tenha rece-
bido ou não a defesa do(a) recorrido(a) no prazo estipulado no 
item anterior.

3) Anuladas as eleições pela Comissão Eleitoral, outra será 
realizada em 5 (cinco) dias após a decisão anulatória.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Processo Eletrônico nº 6016.2016/0000086-3
COMUNICADO
Em atendimento ao disposto no inciso I do artigo 6º do 

Decreto Municipal nº 56.144/15, comunicamos que a Secretaria 
Municipal de Educação realizará licitação na modalidade pre-
gão com o objetivo de registrar preço para:

REGISTRO DE PREÇOS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
SME/CONAE DE SERVIÇOS DE PODA, REMOÇÃO, TRANSPLANTE 
DE ÁRVORES, CORTE DE GRAMA E MATO (CONSERVAÇÃO DE 
ÁREAS VERDES) NAS UNIDADES EDUCACIONAIS DIRETAS, IN-
DIRETAS E PRÉDIOS ADMINSTRATIVOS, JURISDICIONADOS NAS 
DIRETORIAS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO, ATRAVÉS DE EQUIPES 
ESPECIALIZADAS.

Solicitamos a todos os interessados em participar da re-
ferida licitação que entrem em contato com SME/COAD/DIOB, 
nos telefones: 3396-0639 ou 3396-0642, ou se manifestem por 
meio de e-mail pariede@prefeitura.sp.gov.br, no prazo de 02 
(dois) dias a partir desta publicação.

 REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCOR-
REÇÃO NO DOC DE 17/02/2016.

CONCURSO PÚBLICO DE INGRESSO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS DE PROFES-
SOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II E MÉDIO 
– CLASSE DOS DOCENTES DA CARREIRA DO 
MAGISTÉRIO

ANEXO IV – ATRIBUIÇÕES DO CARGO
1. participar da elaboração, implementação e avaliação do 

projeto político-pedagógico da unidade educacional, visando a 
melhoria da qualidade da educação, em consonância com as 
diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação;

2. elaborar o plano de ensino da turma e do componente 
curricular, observadas as metas e objetivos propostos no projeto 
político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação;

3. zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos;
4. considerar as informações obtidas na apuração do Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de outros ins-
trumentos avaliativos de aproveitamento escolar, bem como as 
metas de aprendizagem indicadas para a unidade educacional 
na elaboração do plano de ensino;

5. planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, 
atividades e resultados do processo educativo, tendo em vista a 
efetiva aprendizagem de todos os alunos;

6. planejar e desenvolver, articuladamente com os demais 
profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários 
espaços de ensino e de aprendizagem existentes na unidade 
educacional;

7. articular as experiências dos alunos com o conhecimento 
sistematizado, valendo-se de princípios metodológicos, proce-
dimentos didáticos e instrumentos que possibilitem o pleno 
aproveitamento das atividades desenvolvidas;

8. discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis 
as propostas de trabalho da unidade educacional, formas de 
acompanhamento da vida escolar e procedimentos adotados no 
processo de avaliação das crianças, jovens e adultos;


